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INSTITUrO DE PREWDÊNC'Á DOS SERY'DORES PÚBLICOS DO MIJNICíPIO DE

ALTO ALEGRE DO PINDARÉ- IPSPA

CONTRATO NO O3/2023/IPSPA
rERMO DE CONTRATO OUE
ENTRE SI CELEBRAM O

DE
PREVIOÊNCN DOS
SERVIDORES PÚBLICOS
DO MUNIC|PIO DE ÂLTO
ALEGRE DO PINDARÉ -
tPSPA,EAADTRSERV|çOS
DE INFORMATICA LTDA. NA
FORMA ABAIXO:

O INSTITUTO DÉ PREUDÊNC|A DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICíPIO
DE ALTO ALEGRE DO ptNDARÉ - tpspA, Autârquia Municipat, inscrita no
Cadastro Nacionatde Pessoas Juridicas sob n. 05.S94.9d5/OOO1-5O, sediada na Rua
J P Almeida, no 84 - Contro, Alto Alegrê do pindaré/MA, doravânle desgnada
CONTMTANTE, nesle ato representado pelo presidente o Sr. DELEON SóUSA
CARVALHO, brasileiro, portador da cartêira de idêntidade no 023392332002_3 e do
CPF n' 025.641.973-61, rôsidente e domiciliado na nêsta Cidade, na Rua da
Salvêçáo n.396, Csniro, doravante denominada CONTRATANTE e a empr€sa
ADTR SERVIçOS DÊ TNFORMÁT|CA LTDA, inscrita no Cadastro Nacionãt oe
P6ssoa Jurídica - CNPJ do ilinistério da Fazenda sob o n ,Í.422Ág3100013A
esiabelecida à Pça. Alfredo Teixêira, Or, Cohab Anil ll, São Luídt.rA, neste ato
denomrnada CONTRATADA, representâda pela senhora THAIANE MARIÁAMUJO
BARROSO, inscrita no Cadastro dê pessoâ Física - CpF sob o no 008.564.563-06,
portadora do R.c. n.2.304.4í3 Ssp-pl, RESOLVÊM celebrar o presente Contrato
decorrente da ticitação na modatidado prêgão Eteff)nlco n." 22JzÍj23lCpUptIAAp e
do Processo AdmlnlstÍeüvo n.o 256/2023/pMAAp, com Íundamênto da Lei n"
'10.520, de 17 de julho dê 2002, do Dêcreto nô 10.024, de 20 de setembro de 2019,
da Lei n" 8.666, dê 21 de junho de .1993, da Lei no .10.520, dê 17 de julho de 2OO2 e
na Lei no 8.078, de 1990 - Codioo de DeÍesa do Consumidor, mediaáte as seguintes
cláusulas e condiçôes:

í, CúUSULA PRIMEIRA - OBJETO

í.1. O objeto do presentê Termo de Contrâto é a Contratação de emprêsa para a
implantiaÉo ê suporte iácnico de Softwares, para atendimãnto das demanáas do
INSTITUTO DE PREVIOÊNCIA DOS SERVIDC,RES PÚBLICOS DO MUNICíPIO DE
ALIo-ALEGRE DO PTNDARÉ - lpspA, conÍorme especificações deste Termà de
ReÍêrência, conforme êspecificaçôes contidas na cláusula 1.2.'

Í.2. A discriminação segue abaixo:

INSTITUTO
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INSTITUTO DE PREWDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBI'COS DO MUNICIPIO DE
ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ. IPSPA

2. CúusULA SEGUNDA - vIGÊNc[A

2.1. O ptazo de vigência deste Termo de Contrato terá inicio a partir da data de
assinatura do contrato que deverá ter vigência de 12 (doze) mgses.

3. CúUSULA TERCETRA - PREçO

3.1. O valor do presento Termo de Contrato é de R$39.600,00 (trinta e nove mit e
seisc€ntos reais).
3.2. O cronogramã de dês€mbolso será mensâl no valor d6 R$3.300,00 (três mil e
trezentos reais), a partiÍ da liquidaçáo do sêrviço preslado, nos termos da alinea "b,,
inciso XIV do ârt. 40, da Lei Federat no 8.666/93.
3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas ê indiretas
deconentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encârgos
sociâis, trabêlhistas, previdenciárjos, fiscais e comerciais incidentes, taxa 

-do

N' ITEM UNIO OTD

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

01

LICENCIAMENTO DE USO
(LOCAÇÃO) DE SOFTWARE .
SISTEMA INTEGRADO DE
CONTABILIDADÊ

MÊS 12 R$700,00 R$8.400,00

02

LICÊNCIAMENÍO DE L'SO
(LOCAçÃO) DE SOFTWARE .
FOLHA DE PAGAMENTO E
PESSOAL.

[4ÊS 12 R$500,00 RS6.000,00

03
LICENCIAMENTO DE LJSO
(LOCAÇÃO) DE SOFTWARE -
SISTEMA DE COMPRAS

MÊS 12 R$500,00 R$6.000,00

04
LICENCIAMENTO DE USO
(LOCAÇÃO) DE SOFTWARE -
SERVIDOR EM NUVEM

MÊS 12 R$700,00 RS8.400,00

05

LICENCIAMENTO DE USO
(LOCAÇÃO) DÉ SOFTWARE -
HOSPEDAGEM DE DADOS PARA
PORÍAL DE TMNSPARÊNCIA

MÊS 12 R$400,00 R$4.800,00

06
LICENCIAMENIO DE USO
(LOCAÇÃO) DE SOFTWARE -
SINC CONTRATA

t\rÊS 12 R$500,00 R$6.000,00
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administração, frelê, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
da contratação.

4. cúusuLA ouaRÍA - DorAçÃo oRçAMENTÁRh

4.'1. As despesas dêcorrênl€s desta contrataçáo estão programadas em dotação
orçamontária própriâ, prevista no orçamento do Município, na classificáçâo abaixo:

O213OO INSTITUTO DE PRÊV, SERV, PUB, MUN, ALTO A, PINDARE
041220C{,6 2094 OOO0 MANUTENÇAO E FUNCIONAI\ilENTO DO l.P.S.A.A.P.
3.3.90.39.00 ouTRos sERvtÇos DE TERCEIRoS - pESSoA JURÍDtcA

5. cúusuLA eutNTA - PAGAMENTo

5.1.O pasamênto será Íerto peto |NST|TUTO OE pREVtDÊNClA DOS
sERvrDoREs púBLrcos oo MuNtcípto DE ALTo aLEGRE Do ptNDARÉ -
IPSPA, em moeda corrente nacional, mediante Transíerência Bancária Elêtrônica,
de Íorma parcelada, mediante a apresentaçáo da Fatura, Nota Fiscal e atestado§
polo setoÍ responsável, acompanhadas das Certidôes Negatjvas de Débjto junto ao
INSS, FGTS, CNDT ê Certidão de Rêgularidade com a Fazenda Federat;
5.1.1- A CONfMTADA dêverá protocolar na sede desta PreÍeitura a solicitação de
pagamento, assinada e carimbada pelo representante legal da êmpresa em papel
timbrado, contendo o nodo processo licitatório, as informaçóes para crédito em conta
conente como: nome e número do Banco, nome e número da Agência e número da
conta, anexando a Nota Fiscâl devidamente at6sta, êmitida sem rasura, em letra bem
legivel, juntamente com ópia do contrato, ópia da nota de empenho como também
as demais certidôes atualizadas: Certificado de Regulaídade de Situação do Fundo
de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão de Débitos Trabalhistas - CNDT,
Certidâo Negâtiva de Débito junto à Previdência Sociat - CND, Certidâo Conjunta
Negativa de Débitos Rêlativos a Tributos Fedeíais e à Dívida Ativa da União,
expedida por órgãos da Secrêtaria da Receita Fedgral do Brasil e da Procuradoria
Geral da Fazenda Nacional, e certidôes negativas ds débitos expedidas por órgãos
das Secretariâs de Fazênda do Estado e do Município.
5.2. C.omo condiçáo para Adminístração efetuar o pagamenlo, a ticitante vencedora
deverá mantet as mesmas condições de habilitaçáo;
5.3. O recêbimênto não exclui â responsabilidadê da Contratada pelo perfeito
desempenho do mâterial fomecido, cabendo-lhe sanar quaisquer inêgularidades
detectadas quândo da utjlizaÉo do referido material;
5.4. A nota fiscãl/fatura deverá ser êmitida pêla própria Contratada, obrigatoriamentê
com o número de inscriÉo no CNPJ, constante da Nota dê Empenho e do Contrato,
não se admitindo notas Íiscais/faturas êmitidas com outro CNPJ. mesmo de Íiliais ou
da matriz.
5.5. O pagamento dar-sê-á diretamente na Conta Corrente de titularidade da
contratada, indicâda por esta quando da solicitaÉo de pagamento.
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6. CúUSULA SEXTA - REÁ"'USTE E ALÍERÂçÕES

6.1. O prêç! contratado é fixo e iÍreâjustável.

6.2. Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei no
8.666, de 1993.

6.3._A CONTMTADA é obrigada a acêiiar, nas mesmas condições contÍâtuais, o€
âcrÉsciíÍros ou supressões que se fizêrêm nêcossários, até o limite de 25% (vint6 ê
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entle as parles contratant€s
poderão exceder o limite dê 25% (vinte ê cinco por conto) do valor inicial atualizâdo
do contrato.

z. cLÁusuLA sÉÍMA - DA pREsraÇÃo oos sERvtÇos

7.1 AÉs a solicitação de Íornêcimento, a CONTMTADA deverá proceder com a
prestação dos serviços, em sua totalidadê, no prazo previsto no Termo de
ReÍerência:

7.2 As condiçóes dê entrega e rêcebimento do objeto são aquêlas prêvistas no
ToÍmo de ReÍerêncla, documento lniegrantq o apenso a gste contrato.

8 cLAúsuLA otravA - FtscaltzAçÃo

8.1 A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Representante
designado pela CONTRATANTE.

9 CúUSULA NONA - OBRIGAçÔES DA CONTMTANTE E DA
CONTRATADA

9.1 As obrigações da CONTMTANIE ê da CONTMTADA são aquetas previstas
no Tgrmo de Referênciê.

10 cúusuLA DÉctMA- SANçôES ADMTNTSTRATTVAS

t-*\ ,
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ALTO ALECRE DO PINDARÉ - IPSPA

J0,1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n.8.666, de 1993 e da
Lei n' 10.520, de 2002, a Contratada que:

10.1.1 - ln€xecutar total ou parcialmente qualquêr das obrigâçôgs assumidas 6m
deconência da contrataçáo;

10.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objêto;

10.'1-3 Fraudar na oxecução do contrato;

10.1.4 Compodar-se de modo inidôneo;

í0.1.5 Comêter fraude Íiscal;

10.'1.6 Não mantiver a proposta.

1O:2 Â Contratada que cometer qualquer das infrações
sutitem acima ficará sujeita, sem pêuízo da responsabilidade

discriminadâs no
civil e cÍiminâI, âs

seguintes sançôes:

10.2.1 Advertência por faltas leves, assim entêndidas
acarretem prejuízos signiÍicativos para a Contratante;

âquelas que não

19 3 ._ Multa moratóía d€ 0,3olo (zero vírguta três por cento) por dia de atraso
injusüficado sobrê o valor da parcêla inadimplida, até a data do efêtivo
inadimplemento, obsêrvando o limite de 30 (trinta) dias;

10.3., Multa compensatória de 10% (dez por conto) sobre o valor total do
contrato, no câso de inexecuÉo total do objêtoi

10.3.2 Em câso do inexecuÉo parcial, a multa compensatória, no mesmo
percentual do subitom acima, sêrá aplicada do Íorma proporcional à obrigação
inadimplida;

í0.3.3. . Suspensão de licitar e impedimênto de contratar com o órgão, entidade
ou unidade administrativa pela qual a Administração pública op6ra e atua
concretamentê, pelo prazo de até dois anos:

10.3.4 lmpedimento de licitar e contratar @m o Munlcípio de Alto Alegre do
Pind_arélMA-com o cánsequsnte descrêdenciamento no Sistema de Cadastro Éroprio
da IPSPÁJMA pelo prazo de até cinco anos;

19:9:5 Declaração de inidonedade para licitar ou contratar com a Administraçáo
Pública, enquanto pêrduíarsm os mottvos determinantês da punição ou até quê seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicoú a penatidade, que
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será concêdida sempre que a Contratada rgssarcir a Contratiante pelos prêjuízos
causados;

101--- Também Ícam sujeitas às penatidadss do aÍ. 87, lll € lV da Lei no 8.666,
de 1993, a Contratiada que:

10.4.1 _ Tenha sofrido condenaçáo dejinitiva por praticar, por meio dolosos,
íraudê fiscal no recolhimênto de quaisquor trib{rtos:

10.4.2 Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrâr os objeüvos da licitaÉo;

10.4.3 Demonstre náo possuir idoneidade para contralar com a Administração
em virtude de atos ilicitos prâticâdos.

10.5 A âplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se_á sm
proc€sso. administrativo que assegurará o contraditório e a ampla d6Íesa à
Conlratada, observando-se o pÍocedimento pr€vtsto na Lei n.8.660, Oã tgg3.

10.6._ Â autoridade competênte, na aplicaçâo das sançôês, lêvará em
consideraÉo a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da psna, bêm
como o dano câusado à Administração, obsêrvado o principio da proporcionalidade.

1O7 As penalidades serão obrigatoriamênte registradas no Sistema dê
Cadastro Próprio da IPSPÂ!íMA.

íT. CúUSULA DÉCIXIA PRIÍIIEIRA. RESCISÂO

í í.1. O_presente Term! de Contrato poderá sêr rescindido nas hipóteses previstas
no art.78 dâ Lei no 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da
mesma Lei, sem p.ejuízo das sançôes aplicávêis.

11.2. É admissívêl a fusão, cisão ou incorporaÉo da contratada coÍÍVem outra
pêssoa jurídica, dêsde que sejam obs€rvados pela nova pêssoa jurídica lodos os
roquisitos de habilitaÉo exigidos na licitação original; sejam maÀtidas as demais
cláusulas e condiçõês do contrato; não hajá prejuízo à exeáuçáo do objêto pactuado
o haja a anuência expressa da Administraçâo à continuidade do contáo.

11.3. Os casos de rescisâo contratual sêrão formalmonts motivados, assegurado-se
à CONÍRATADA o direito à prévia e ampla def€sa.

11.4. A CONTMTADA reconhecê os dirsitos da CONIMTANTE em câs,o de
rescisáo administÍativa prevista no art. 77 da Lêi n.8.666, de 1993.

-Ai,ry,M
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1'1.5.0 termo dê rescisão será precêdido de Relatório indicativo dos seguintes
aspoctos, conforme o caso:

1'1.5.í. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumPridos;

11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados ê ainda devidos;

1í.5.3. lndenizações e multas.

í2. CúUSULA DÉClMÂ SEcUNDA - VEOAçôES

12.1. É vedado à CONTMTADA:

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo dê Contrêto para qualquer operação
financeira;

12.1.2. lnterromper a execução conlratual sob alêgação do inadimplemênto por
parte da CONÍRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

12.1.3. Subcontratar.

í3. CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS.

^ 
13.1.Os câsos omissos sêrão decididos pêta CONTMTANÍE, segundo as
disposiçoês contidas na Lei no 8.666, de 1993, na Lêi no 1O.S2O, dê 2OO2 e demais
normas gêrais de licitaçõês e contratos administrativos e, subsidiariamentê, segundo
as disposiçôes contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Def€sa do Consumidor
- 6 normas o princípios ge.ais dos contratos.

í4. CúUSULA DÉCIMA OUARTA - PUBLICAçÃO

14.1. lncumbirá à CONTMTANTE providênciar a publicação dêste instrumento, por
sxtrato, no Diário Oficial do Estado, no prazo previsto na Lêi no 8.666, dê í993.

í5. CúUSULA DÉCIMA OUINTA - FORO

15.1. O Foro para solucionar os litÍgios que decoÍÍerem da execuçáo dêste Termo de
Contrato será o da Comarca responsável poÍ Alto Alegrê do Pindaré/MA.

fÀt'ã,/-)ry.k
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Para firmeza e validado do pactuado, o prssênte Termo dê Contrato Íoi lavrado em
kês (três)vias de igual teor, quê, depois de lido e achado em ordem, vaj assinado
pelos contraentos.
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DELEON SOUSA CARVALHO
Rêsponsável legal da CONTRATANTE

Alto Alegrê do Pindaré, 06 de julho dê 2023.

Nomel

, É{a^ L7À'ínJ ôlrrd \ sr"^r,
THAIANE MARlA ARAUJO BÀÉROSO
Represêntante lêgal da CONTRATADA
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